LEI COMPLEMENTAR N° 105/2019, DE 24 DE ABRIL DE 2019.
CRIA A COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO, A COMISSÃO PERMANENTE PARA AVALIAÇÃO BIENAL, A COMISSÃO PERMANENTE DE SINDICÂNCIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO DICIPLINAR E ESPECIAL E A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Sonia Salete Vedovatto, Prefeita do Município de Monte Carlo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, faz saber a todos os habitantes do Município que, a Câmara de Vereadores aprovou e ela sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Ficam instituídas a Comissão Permanente de Avaliação de Estágio Probatório, a Comissão Permanente para Avaliação Bienal, a Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar e Especial e a Comissão Permanente de Licitação. 

Art. 2º É atribuição da Comissão Permanente de Avaliação de Estágio Probatório a realização das avaliações de desempenho do cargo prevista no art. 21, da Lei Complementar nº 17, de 6 de março de 2006 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Monte Carlo).

§ 1º. A Comissão Permanente de Avaliação de Estágio Probatório será constituída por 03 (três) membros titulares e 03 (três) membros suplentes a serem designados por portaria do Chefe do Poder Executivo, todos servidores efetivos, estáveis, de nível hierárquico não inferior ao do servidor a ser avaliado, além de estarem há pelo menos três anos no exercício no órgão ou entidade a que aquele esteja vinculado. 

§ 2º. O ato de designação indicará o presidente da Comissão.

§ 3º. Os membros da Comissão Permanente de Avaliação Bienal, titulares e suplentes  terão mandato mínimo de 1 (um) ano.

Art. 3º É atribuição da Comissão Permanente para Avaliação Bienal a realização da avaliação prevista no art. 41 e no art. 42 da Lei Complementar nº 17, de 6 de março de 2006 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Monte Carlo).

§ 1º. A Comissão Permanente para Avaliação Bienal será constituída por 03 (três) membros titulares e 03 (três) membros suplentes a serem designados por portaria do Chefe do Poder Executivo, todos servidores efetivos, estáveis, de nível hierárquico não inferior ao do servidor a ser avaliado, além de estarem há pelo menos três anos no exercício no órgão ou entidade a que aquele esteja vinculado. 

§ 2º. O ato de designação indicará o presidente da Comissão.

§ 3º. Os membros da Comissão Permanente de Avaliação  Bienal  titulares e suplentes, terão mandato mínimo de 1 (um) ano.

Art. 4º É atribuição da Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar e Especial a realização de sindicâncias administrativas, processos administrativos disciplinares e processos administrativos especiais em conformidade com a legislação municipal, inclusive os procedimentos previstos e disciplinados no art. 170, I, no art. 193 e no art. 198, da Lei Complementar nº 17, de 6 de março de 2006 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Monte Carlo).

§ 1º. A Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar e Especial será constituída por 03 (três) membros titulares e 03 (três) membros suplentes a serem designados por portaria do Chefe do Executivo, dentre os servidores efetivos e estáveis do quadro de servidores do Município.

§ 2º. O ato de designação indicará o presidente da Comissão.

§ 3º. Os membros da Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar e Especial, titulares e suplentes, terão mandato mínimo de 1 (um) ano.

Art. 5º Em caso de Comissão de Sindicância, formada pelos membros titulares que alude o art. 4º, que conclua pela instauração de processo administrativo disciplinar, a Comissão que presidirá o respectivo processo administrativo disciplinar será formada pelos suplentes, não podendo os membros que participaram da sindicância participar do processo administrativo disciplinar dela resultante.

Art. 6º É atribuição da Comissão Permanente de Licitação, a habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral, a sua alteração ou cancelamento, e o processamento e julgamento das propostas em processos licitatórios do Município, na forma do art. 51, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

§ 1º. A Comissão Permanente de Licitação será constituída por 03 (três) membros titulares e 03 (três) membros suplentes a serem designados por portaria do Chefe do Executivo, sendo pelo menos 2 (dois) dos membros titulares e dois dos membros suplentes servidores qualificados pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da Administração responsáveis pela licitação.

§ 2º. O ato de designação indicará o presidente da Comissão.

§ 3º. Os membros da Comissão Permanente de Licitação, titulares e suplentes, terão mandato de 1 (um) ano.

Art. 7º Os membros das comissões desempenharão suas atribuições concomitantemente com as de seus respectivos cargos e funções.
Art. 8. As despesas decorrentes desta Lei correrão a conta das dotações próprias do orçamento vigente.

Art. 9. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Monte Carlo, 24 de abril de 2019.

SONIA SALETE VEDOVATTO

Prefeita 
